
“ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELO DECRETO 27.250/2017 –OBRIGAÇÕES 
ACESSÓRIAS DO ISSQN E A FISCALIZAÇÃO INTEGRADA DO  SIMPLES 

NACIONAL”



GUERRA 
FISCAL E A LC 
157/2017

A LC nº 157/16 foi publicada em
31/05/2017, após a derrubada
dos vetos presidenciais.
O objetivo do legislador foi
pulverizar a arrecadação do
ISSQN entre os Municípios,
colocando fim à GUERRA
FISCAL.



GUERRA 
FISCAL E A LC 
157/2017

PRIMEIRO IMPACTO DA 
LEI FEDERAL

Alteração do Município 
competente para 

exigência do ISS, que 
passou a ser o domicílio do 
tomador de serviços para 

os serviços de :



GUERRA 
FISCAL E A LC 
157/2017

planos de saúde (itens 4.22 e 4.23 da Lista de
Serviços do ISS);
planos de saúde médico-veterinário (item

5.09);
administração de fundos, consórcio, cartão

de crédito ou débito, carteira de clientes e
cheques pré-datados (item 15.01);
agenciamento, corretagem ou intermediação

de contratos de arrendamento mercantil, de
franquia e de faturização (item 10.04) e
arrendamento mercantil (leasing) (item

15.09).



GUERRA 
FISCAL E A LC 
157/2017

Por imposição federal 
a legislação do 

Município de Jundiaí 
precisou sofrer as 

devidas adaptações. 



GUERRA 
FISCAL E A LC 
157/2017

A LC 157/16 trouxe, ainda, a 
obrigatoriedade de registro 

das máquinas onde se 
realizem as operações com 
cartão de crédito e débito 
(terminais eletrônicos), no 

local do domicílio do tomador 
do serviço.



GUERRA 
FISCAL E A LC 
157/2017

Para viabilizar o recolhimento 
do ISSQN incidente sobre 
essas novas atividades que 

aqui passam a sofrer a 
incidência do imposto todo o 

sistema GISSONLINE 
também teve que passar por 
profundas adaptações, o que 

veremos logo mais.



MUDANÇAS 
NA 
LEGISLAÇÃO 
MUNICIPAL

A principal novidade foi a 
criação de 6 novas 

Declarações de entrega 
obrigatória via sistema 

eletrônico de escrituração 
fiscal do Município. São 

elas: DELCOF, DENFISC, 
DEACI, DOPLANS, 
DECRED E DESIF



MUDANÇAS 
NA 
LEGISLAÇÃO 
MUNICIPAL

DELCOF - Declaração 
Eletrônica de Operadoras de 
Leasing, Administradoras de 

Consórcio, de Fundos 
quaisquer, de Carteiras de 
Clientes e de Cheques Pré-

datados e Congêneres



MUDANÇAS 
NA 
LEGISLAÇÃO 
MUNICIPAL

DENFISC - Declaração 
Eletrônica dos 

Estabelecimentos de Ensino e 
de Atividades Físicas e 

Congêneres



MUDANÇAS 
NA 
LEGISLAÇÃO 
MUNICIPAL

DEACI - Declaração de 
Agenciamento, Corretagem 

ou Intermediação de 
Contratos de Arrendamento 

Mercantil (Leasing), de 
Franquia (Franchising) e de 

Faturização (Factoring)



MUDANÇAS 
NA 
LEGISLAÇÃO 
MUNICIPAL

DOPLANS - Declaração de 
Operadoras de Planos de 
Saúde, de Atendimento e 

Assistência Médico-
Veterinária



MUDANÇAS 
NA 
LEGISLAÇÃO 
MUNICIPAL

DECRED - Declaração 
Eletrônica de Serviços 

Prestados pelas 
Administradoras de Cartão de 

Crédito, de Débito e 
Congêneres



MUDANÇAS 
NA 
LEGISLAÇÃO 
MUNICIPAL

DESIF - Declaração Eletrônica 
de Serviços Prestados por 

Instituições Financeiras



MUDANÇAS 
NA 
LEGISLAÇÃO 
MUNICIPAL

A EQUIPE DA GISSONLINE 
DETALHARÁ UMA A UMA AS 

DECLARAÇÕES E A 
REGULAMENTAÇÃO LEGAL 

LOGO MAIS.



MUDANÇAS 
NA 
LEGISLAÇÃO 
MUNICIPAL

As Declarações dos 
prestadores servem 

como instrumento para 
tributação do ISSQN 

incidente sobre as 
atividades, agora 

devidas no Município.



MUDANÇAS 
NA 
LEGISLAÇÃO 
MUNICIPAL

As Declarações dos 
tomadores, como 

instrumento de 
cruzamento de 

informações para a correta  
tributação do ISSQN 

incidente sobre as 
atividades daqueles 

prestadores.



MUDANÇAS 
NA 
LEGISLAÇÃO 
MUNICIPAL

Os tomadores de 
serviços do Município 
ajudarão a implantar a 

justiça fiscal trazida 
pela LC 157/2016. 



MUDANÇAS 
NA 
LEGISLAÇÃO 
MUNICIPAL

Sabemos, ademais, 
das dificuldades 

operacionais a serem 
enfrentadas nestes 

primeiros meses.



MUDANÇAS 
NA 
LEGISLAÇÃO 
MUNICIPAL

Desta forma, 
estamos 

trabalhando em 
melhorias do 

sistema 
GISSONLINE, tais 

como:



MUDANÇAS 
NA 
LEGISLAÇÃO 
MUNICIPAL

Declaração das 
operações com cartão 
de crédito e débito de 

forma global por 
administradora e não 

por terminal eletrônico 



MUDANÇAS 
NA 
LEGISLAÇÃO 
MUNICIPAL

Repetição de 
declaração do mês 
anterior mediante 
simples clique em 

um botão



MUDANÇAS 
NA 
LEGISLAÇÃO 
MUNICIPAL

Além disso, o Município 
de Jundiaí concederá 

prazo para que os 
empresários e 

contadores se adaptem 
às novas regras e 

consigam cumprir a 
legislação.



MUDANÇAS 
NA 
LEGISLAÇÃO 
MUNICIPAL

A obrigatoriedade das 
Declarações continua 
sendo 1º de janeiro de 

2018, porém, 
AMPLIAREMOS o prazo 

para que essas declarações 
sejam importadas no 
sistema eletrônico.



CRONOGRAMA

DELCOF 
Competências 
01 a 06/2018

ATÉ 25/07/2018

DENFISC
Competências 
01 a 06/2018

ATÉ 25/07/2018

DEACI
Competências 
01 a 06/2018

ATÉ 25/07/2018



CRONOGRAMA

DOPLANS
Competências 
01 a 08/2018

ATÉ 25/09/2018

DECRED
Competências 
01 a 08/2018

ATÉ 25/09/2018

DESIF
Competências 

01 a 11/2018
ATÉ 25/12/2018



CRONOGRAMA

Os prestadores de serviços 
que devam recolher imposto 
para o Município de Jundiaí 

neste interregno da 
prorrogação, deverão gerar 

suas guias mediante 
encerramento do livro fiscal 

eletrônico para os aqui 
estabelecidos ou mediante 

guia avulsa para as empresas 
de fora.



CRONOGRAMA

Posteriormente, 
com a importação 
da declaração, o 

sistema 
GISSONLINE fará o 
encontro de contas.



PLANTÃO DE 
DÚVIDAS

Por fim, no período de 
prorrogação dos prazos de 

entrega das declarações 
estaremos contando com 
atendimento presencial 
realizado por técnico da 

GISSONLINE aos empresários 
e contadores que tenham 

dúvidas ou problemas 
operacionais.



PLANTÃO DE 
DÚVIDAS

O atendimento será 
feito no Departamento 

de Fiscalização 
Tributária, mediante 
prévio agendamento 

pelo telefone 
4589-8705.



DFT

O DFT TRABALHA EM 
PARCERIA COM OS 
ESCRITÓRIOS DO 

MUNICÍPIO E PARA 
TANTO PRECISA DA 

PARCERIA DOS 
ESCRITÓRIOS TAMBÉM 

NO COMBATE À 
SONEGAÇÃO FISCAL.



DFT E O 
SIMPLES 
NACIONAL

Desde 2017 o DFT vem 
trabalhando com uma nova 
sistemática de inteligência 

fiscal e sistema de malha fina 
integrada com bancos de 

dados externos, o que revelou 
um cenário de ampla 

gravidade, envolvendo casos 
de crimes contra a ordem 

tributária e sonegação fiscal 
contumaz.



DFT E O 
SIMPLES 
NACIONAL

Foi criado no 
Departamento um 

GRUPO DE 
INTELIGÊNCIA E 

COMBATE À 
SONEGAÇÃO 

FISCAL



SIMPLES 
NACIONAL –
FISCALIZAÇÃO 
INTEGRADA 
COM A RECEITA 
FEDERAL DO 
BRASIL

O Município e a Receita 
Federal do Brasil em 
Jundiaí passaram a 

atuar em conjunto na 
fiscalização das 

empresas optantes pelo 
Simples Nacional.



SIMPLES 
NACIONAL –
FISCALIZAÇÃO 
INTEGRADA 
COM A RECEITA 
FEDERAL DO 
BRASIL

As fiscalizações 
passarão a ser 

formalizadas no SEFISC 
com apuração conjunta 

de todos os tributos 
federais, estaduais e 

municipais.



SIMPLES 
NACIONAL –
FISCALIZAÇÃO 
INTEGRADA 
COM A RECEITA 
FEDERAL DO 
BRASIL

O banco de dados do 
Município passa a ser 

alimentado com as 
informações que dispõe a 
Receita Federal do Brasil, 
por meio do CONVÊNIO 

DE COOPERAÇÃO 
TÉCNICA firmado entre 

ambos.



SIMPLES 
NACIONAL –
FISCALIZAÇÃO 
INTEGRADA 
COM A RECEITA 
FEDERAL DO 
BRASIL

O banco de dados da 
Receita Federal do 

Brasil em Jundiaí, por 
sua vez, passa a ser 
alimentado com as 

notas fiscais de serviço 
emitidas no Município.



SIMPLES 
NACIONAL –
FISCALIZAÇÃO 
INTEGRADA 
COM A RECEITA 
FEDERAL DO 
BRASIL

O cruzamento de dados 
hoje é completo e os 
casos de sonegação 

serão fiscalizados em 
conjunto pela Receita 

Federal e pelo 
Município. 



SIMPLES 
NACIONAL –
FISCALIZAÇÃO 
INTEGRADA 
COM A RECEITA 
FEDERAL DO 
BRASIL

Empresas com problemas em 
suas declarações deverão 

providenciar, o quanto antes, 
a AUTORREGULARIZAÇÃO, 

pois estarão passando, 
fatalmente, pela malha fina 

do GRUPO DE INTELIGÊNCIA 
E COMBATE À SONEGAÇÃO 
FISCAL, com a consequente 

abertura de processo de 
fiscalização.



SIMPLES 
NACIONAL –
FISCALIZAÇÃO 
INTEGRADA 
COM A RECEITA 
FEDERAL DO 
BRASIL

Quais os maiores 
problemas das 
empresas do 

SIMPLES 
NACIONAL ?



SIMPLES 
NACIONAL –
FISCALIZAÇÃO 
INTEGRADA 
COM A RECEITA 
FEDERAL DO 
BRASIL

OMISSÃO DE RECEITA NA 
PGDAS X NOTAS FISCAIS 

EMITIDAS
SEGREGAÇÃO DE VALORES 

PARA MUNICÍPIOS 
INCORRETOS

FALSA DECLARAÇÃO DE 
ISENÇÃO E IMUNIDADE



SIMPLES 
NACIONAL –
FISCALIZAÇÃO 
INTEGRADA 
COM A RECEITA 
FEDERAL DO 
BRASIL

FALSA DECLARAÇÃO DE 
RECOLHIMENTO EM 

GUIA PRÓPRIA DO 
MUNICÍPIO

FALSA DECLARAÇÃO DE 
EXISTÊNCIA DE LIMINAR 
EM PROCESSO JUDICIAL 



SIMPLES 
NACIONAL –
FISCALIZAÇÃO 
INTEGRADA 
COM A RECEITA 
FEDERAL DO 
BRASIL

FALSA DECLARAÇÃO DE 
IMPOSTO RETIDO PELO 

TOMADOR, SEM NOTA FISCAL 
EMITIDA

FALTA DE EMISSÃO DE NOTA 
FISCAL DE SERVIÇOS

FALTA DE CUMPRIMENTO DAS 
OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS DO 

MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ.



SIMPLES 
NACIONAL –
FISCALIZAÇÃO 
INTEGRADA 
COM A RECEITA 
FEDERAL DO 
BRASIL

O último levantamento do 
GRUPO DE INTELIGÊNCIA E 
COMBATE À SONEGAÇÃO 

FISCAL aponta a existência de 
6.900 empresas estabelecidas 

no município de Jundiaí, 
encerrando seus livros fiscais 
eletrônicos sem movimento.



SIMPLES 
NACIONAL –
FISCALIZAÇÃO 
INTEGRADA 
COM A RECEITA 
FEDERAL DO 
BRASIL

Todas essas informações 
estarão passando por 

triagem e malha fina nos 
próximos meses, motivo 

pelo qual a 
AUTORREGULARIZAÇÃO

é fundamental.



RECEITA 
FEDERAL DO 
BRASIL

NOSSOS AGRADECIMENTOS 
ESPECIAIS:

Ao Delegado da Receita Federal em
Jundiaí:
Antonio Roberto Martins
Ao Auditor Fiscal da Receita Federal
do Brasil:
Marcelo Conceição Barbosa da
Costa


